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Ao   

PRESIDENTE DOCONSELHONACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS 

Exmo. Sr. Presidente do CNRH 

Brasília-DF 

 

Prezado senhor, 

 

 

Com os cumprimentos do O FONASC–CBH FÓRUM NACIONAL DA SOCIEDADE CIVIL NOS 

CÔMITES DE BACIAS HIDROGRÁFICAS – Cnpj 05.784.143/001-55 Entidade membro do CNRH 

na representação do segmento sociedade civil e  das Organizações Civis, Movimentos Sociais 

e dos membros do Projeto de Extensão de Pesquisa- Ação da Universidade de Brasília (UnB) 

“VIDA & ÁGUA PARA ARIS” (ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL) no Distrito Federal., 

constituído por professores da UnB, Movimentos Sociais e Movimentos Populares do DF com  

objetivo de atuar com a pesquisa-ação pelo direito a água nas ARIS por meio de estratégia 

de articulação de redes de movimentos e do empoderamento das famílias atingidas pela falta 

da água nessas regiões do DF; 

Viemos a V.Sa., como entidade representante das Org. Civis neste CNRH, e que, também 

participa desse projeto de extensão no DF,  requerer os encaminhamentos  desse egrégio 

colegiado, para que seja discutida e aprovada nos termos regimentais “   MOÇÃO” por este 

CNRH, nos termos do Artigo 10 do Regimento Interno, e para que seja encaminhada ao GDF 

e demais entes do SINGREH no DF  com os seguintes objetivos:    

“Recomendar  ao Governo Federal no DF, Governo do DF, a CAESB, ADASA e demais 

entidades do SINGREH NO DF - no âmbito de suas respectivas competências, a adoção de 

medidas imediatas que assegure o direito a água e Vida nas ARIS (Área de Relevante 

Interesse Social) do DF em se tratando de uma Emergência Sanitária, com consequências 

que vai além do COVID 19 em regiões especificas do DF impactadas pelo risco pandêmico.” 
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JUSTIFICATIVA  

De acordo com o Regimento Interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 4.613, de 11 de março de 2003, este pode : 

V - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais 

de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

X - acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as providências 

necessárias ao cumprimento de suas metas; 

No Regimento do CNRH estabelece-se a competência de nossa organização: 

 

Art. 10. As propostas de deliberação poderão ser apresentadas por qualquer 

conselheiro à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

por meio de justificativa fundamentada com conteúdo mínimo necessário à sua 

apreciação. O que justifica o encaminhamento pelo FONASC.CHB da proposta 

do projeto “VIDA e ÁGUA PARA ARIS. 

E além do mais , nossa proposta de MOÇÃO se enquadra  DENTRO  do Escopo normativo 

do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) visto que este visa a: estabelecer um pacto 

nacional para a definição de diretrizes e políticas públicas voltadas para a melhoria da oferta de 

água, em qualidade e quantidade, gerenciando as demandas e considerando a água um elemento 

estruturante para a implementação das políticas setoriais, sob a ótica do desenvolvimento 

sustentável e da inclusão social. Sendo que, no conjunto de programas e subprogramas que 

integra a estrutura concebida do Plano Nacional de Recursos Hídricos,   este visa a estabelecer 

os meios e as condições para o alcance dos objetivos estratégicos (finalísticos) QUE SÃO  aqui 

resgatados: (I) melhoria das disponibilidades hídricas, superficiais e subterrâneas, em 

qualidade e em quantidade; (II) redução dos conflitos reais e potenciais de uso da água, 

bem como dos eventos hidrológicos críticos; (III) percepção da conservação da água como 

valor socioambiental relevante. Assim essa proposta de “ moção” tem  relevância e 

convergência com  os programas, projetos, metas e diretrizes do Plano Nacional de Recursos 
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Hídricos, se enquadrando dentro do  escopo do c onteúdo normativo e no escopo legal dentro do 

Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 

RESULTADOS  

Por sua vez,  a aprovação desta “MOÇÃO ‘ terá impactos positivos junto aos entes do SINGREH 

no DF e nos demais atores de governança de políticas públicas no Distrito Federal , conquanto 

significa importante inserção de ATOR POLÍTICO em nível local,  já que o CNRH É A MAIOR 

ISTÃNCIA FORMULATIVA E DELIBERATIVA da POLITICA NACIONAL DE RECURSOS 

HIDRICOS PODENDO PORTANTO : 

Haverá impactos positivos  e consequências esperados nos setores a serem afetados pela 

aprovação da matéria pois tem sua relevância em informar as instâncias do SINGRH e demais 

entes públicos a importância de aspectos gerenciais e institucionais, para viabilizar o direito a água 

aos habitantes das (ARIS) pela justiça hídrica. 

Também, de acordo com o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) que tem no seu escopo;  

“estabelecer um pacto nacional para a definição de diretrizes e políticas públicas voltadas para a 

melhoria da oferta de água, em qualidade e quantidade, gerenciando as demandas e considerando 

a água um elemento estruturante para a implementação das políticas setoriais, sob a ótica do 

desenvolvimento sustentável e da inclusão social.” 

E, em convergência com os princípios da Agenda 21 e com as Metas de Desenvolvimento do 

Milênio, Bem como guardando estreita relação com os fundamentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos e com os conceitos que regem o contexto institucional preconizado pelo modelo 

de gestão das águas vigente no país, foi concebida uma estrutura programática para o PNRH que 

tem nas diretrizes estabelecidas suas bases edificantes que se constitui através do atendimento 

desta MOÇÃO . 

Por fim esta MOÇÃO poderá influir no contexto das dinâmicas da gestão dos recursos hídricos no 

DF para criar condições para o alcance dos seguintes objetivos estratégicos (finalísticos)  do 

PNRH :  (I) melhoria das disponibilidades hídricas, superficiais e subterrâneas, em 

qualidade e em quantidade; (II) redução dos conflitos reais e potenciais de uso da água, 
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bem como dos eventos hidrológicos críticos; (III) percepção da conservação da água como 

valor socioambiental relevante. 

Por fim, pedimos que nos seja formalmente encaminhado os resultados e decisões das instâncias 

do CNRH SOBRE ESSA PROPOSTA DE MOÇÃO. abaixo detalhada  em anexo para vosso 

conhecimento e encaminhamento nos termos regimentais; 

 

BRASILIA, 29 DE Julho de 2020 

 

 

CONSELHEIRO JOAO CLIMACO SOARES DE MENDONCA FILHO 

Representante Suplente do Segmento Sociedade Civil no CNRH.ho 
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                           MOÇÃO, DE 10 JULHO DE 2020 

 

Recomenda ao Governo Federal, Governo do DF,  

a CAESB, ADASA e  demais entidades do SINGREH 

NO DF -DF no âmbito de suas respectivas 

competências, a adoção de medidas imediatas 

que assegure o direito a água e Vida nas ARIS 

(Área de Relevante Interesse Social do DF em  se 

tratando de uma Emergência Sanitária, com 

consequências  que vai além do COVID 19 em 

regiões especificas do DF impactadas pelo risco 

pandêmico..  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelas Leis n. 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e nº 9784, 

de 29 de janeiro de 1999, e nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e nº 12.334, de 20 de setembro 

de 2010. 

A Constituição Federal de 1988, no Capítulo VI, foram estabelecidas as normas gerais de 

proteção ambiental, sendo que o seu artigo nº 225 assegura que todos têm o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações ecologicamente equilibrado com proteção dos recursos hídricos e da qualidade da 

água.  

Considerando a Constituição Federal de 1988 referente ao artigo n º 1, que registra o 

exercício para novas formas de participação social nas políticas públicas e do exercício de 

poder, em nota “que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente nos termos nos desta constituição” redação para a carta magna de 

denominação de Constituição Cidadã 

Considerando a carta magna nos seus princípios de precaução, preservação e do 

compromisso em assegurar a sustentabilidade da vida. 

Considerando no que diz respeito a responsabilidade pela execução e pela elaboração do 

Planos de Recursos hídricos, no Decreto n 5.776, de 12 de maio de 2006, que estabelece a 

competência da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente DEPOIS 
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ALGERADO PELO DECRETO 10.000/2019 para O MDR coordenar a elaboração e auxilio no 

acompanhamento da implementação do Plano Nacional de Recurso Hídricos 

Considerando, que compete ao CNRH presidir no acompanhamento da execução e a 

responsabilidade pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH nos 

termos do Inciso XI do art. 35, da Lei n. 9.433/ 97 

Considerando a Política Nacional de Recursos Hídricos a lei 9.433/97 que denomina entre os 

fundamentos essenciais, os incisos V e VI do seu artigo 1º:  referindo –se a bacia hidrográfica 

como unidade territorial para implementação de Política de Recursos Hídricos, uma gestão 

das água descentralizada, com a participação do poder público, dos usuários e das 

comunidades, entre os segmentos dos componentes do SINGREH 

Considerando o artigo 2º da Lei 9.433/97 que define os objetivos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos: I – assegurar à atual e às futuras gerações a disponibilidade de água, em 

qualidade e quantidade adequada para a Vida. Dentro dos fundamentos requer portanto um 

debate democrático com a participação da comunidade, empresários e órgãos públicos no 

planejamento e na gestão das águas 

Considerando a Política Nacional de Recursos Hídricos na definição de diretrizes gerais de 

ação (capitulo III, artigo 3ª, incisos I a IV, as quais se referem a  integração da gestão das água 

com a gestão ambiental, e em situação de escassez, o uso prioritário é o  consumos humano 

e dessedentação animais, devendo a gestão dos recursos, proporcionar os usos múltiplos 

Considerando que a Agencia Nacional da Água – ANA criada pela lei n 9.984/2000 tem por 

finalidade implementar a Política Nacional de Recursos Hídrico com os órgãos públicos e 

privados, destacando entre suas atribuições legais, a supervisão, o controle e a avaliação das 

ações e das atividades decorrentes do cumprimento da legislação federal sobre as águas, 

visando a garantir os usos múltiplos dos recursos hídricos 

Considerando o enquadramento como instrumento de planejamento e metas de qualidade 

da água, em seu exercício desde 1986 pelo Conama pela resolução nº 20 (atual 

resolução357/2005 

Considerando a lei das águas a lei 9.433/97 que considera a Água como elemento 

fundamental para Vida, desta forma entendemos quanto Sociedade Civil no exercício de 

poder, assegurado pela Constituição de 1988,  

Considerando as declarações e documentos do Simpósio Mundial da água, “tributo a  terra 

25-26 de julho de 2020, somos água, somos uno”, com a articulação das organizações sociais 

e ambientais liderada pela plataforma Tribute Earth, hacemos Público  disseminada pela 

articulação internacional, intersetorial e interinstitucional Defesa Mundial de Água, Lei 

Mundial de Água, Declaração de Água Copa do Mundo de Água 2021 e a criação da Copa do 

Mundo por Água como um estratégia criada pelo homem para garantir o acesso e a proteção 
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dos ecossistemas hídrico, articulado como reitor de uma nova era da humanidade em nível 

global. Fundado  no Objetivo Desenvolvimentos Sustentável (ODS) das Nações Unidas: no 

Reconhecimento integral da Lei Mundial da água como garantia de seu acesso  para todos, 

cuja principal função é o acesso, qualidade e disponibilidade de água consumo humano, 

mediando a proteção dos ecossistemas estratégicos globais, ajuda humanitária e inversão 

social e ambiental em larga escala e com as (ODS) 6 na garantindo a Água Limpa e 

Saneamento. 

Considerando que no Distrito Federal, em maio de 2019 havia 81.227 lotes ocupados em 

áreas de regularização (ARIS – Área de Relevante Interesse Social e ARINE- Área de Relevante 

Interesse Econômico), que não são atendidos com abastecimento de água pela CAESB.  

(Fonte: Programa Água Legal – CAESB). 

Considerando a constatação de Emergência Sanitária nas ARIS (Área de Relevante Interesse 

no DF) nesse atual contexto de pandemia em que se encontra todas as regiões metropolitana 

do país apontando risco dessas populações frente a pandemia do COVID 19. 

Considerando o elevado crescimento de casos e de óbitos no DF, maiores em Regiões com 

populações de baixa renda, infraestrutura precária, onde ocorrem as maiores concentrações 

de populações não atendidas com abastecimento de água e esgotamento sanitário, por 

parte da Caesb.  

Considerando que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentáveis (ODS 6) em alcançar o 

acesso a Universal e equitativo a água para o consumo humano de forma segura para vida, 

leve em conta a Emergência Sanitária frente ao COVID 19 da (ARIS). 

Considerando o subprogramaIII.5: Subprograma nacional de fiscalização do uso de recurso 

hídricos (PNRH) cujo o objetivo e organizar as ações sistemáticas de fiscalização, pautadas 

pelas perspectivas preventivas e de orientação aos usuários de recursos hídricos com ação 

inerente a regulação dos direitos de uso de recursos hídricos. 

Justificativas: A regulação de direitos de usos pressupõe a fiscalização da situação da situação 

de regularidade do usuário com o órgão gestor, bem como dos parâmetros que foram 

estabelecidos no ato da outorga, notadamente quando a utilização fora dos valores 

estabelecidos apresentar repercussões sobre terceiros e sobre o conjunto da sociedade 

Considerando que o subprograma deve promover a articulação necessária para viabilizar a 

fiscalização integrada, por meio da harmonização de condutas e procedimentos de 

fiscalização, conforme as características de cada região do pais 

Considerando o subprogramaVI.2: Gestão da oferta, ampliação, racionalização e reuso das 

disponibilidade hídricas cujo os objetivos e ampliar as disponibilidade hídricas, seja mediante 

alternativas estruturais que propiciem o armazenamento e o controle de vazões, seja por 

medidas de racionalização de uso e de tecnologia os de reuso de água  servidas, como também 
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pela captação de água de chuvas, ou ainda por intermédio da adoção de mecanismos de 

comportamento por parte dos usuários de recursos hídricos, o que justifica o (PNRH) a 

incorporar e dar consequências aos diversos mecanismos e alternativas postos a GIRH, 

iniciando pela gestão da oferta de água. 

Considerando o subprogramaVI.3: gestão de demanda, resolução de conflito, uso múltiplos e 

integrado de recursos hídricos, cujo o objetivo e atuar de modo proativo sobre a gestão de 

demanda por recursos hídricos com intuito de mitigar conflitos proporcionando os usos 

múltiplos e integrado das água, sempre tendo em vista a ampliação de benéficos sócias e a 

redução sobre os meio ambiente. 

Considerando como justificativa complementar, o disposto nos subprogramas do PNRH que 

considere a necessidade de intervenções especificas que exigem o papel do Estado para a 

resolução de conflitos, particularmente quando estão em foco obras estruturais que 

propiciem o uso múltiplos e integrado dos recursos hídricos. 

Considerando o subprograma VI.4: Intervenções integradas de saneamento e gestão 

ambiental de recursos hídricos no meio urbano do (PNRH) cujo objetivo é apoiar  em termos 

metodológico, a demanda complexa da logística de implementação e programas que 

contemplem ações institucionais e intervenções físicas integradas para a recuperação e a 

sustentabilidade da qualidade ambiental do meio urbano, a ser aferida por intermédio dos 

padrões de potabilidade dos corpos hídricos nele inseridos, incorporando perspectivas de 

inclusão social e combate à pobreza, dentre as metas a serem atingidas, tendo, também como 

Justificativa as características dos  nichos ocupados por famílias dos extratos inferiores de 

renda, de área de risco, que merecem em razão da sua importância para o conjunto do País, 

esforços  detidos para a mitigação de seus efeitos  ambientais,  de saúde pública e de inserção  

social; RESOLVE : 

Aprovar Moção dirigida: 

Ao GDF para que considere a situação de emergência sanitária das moradias e demais 

estabelecimentos localizados no interior dos perímetros das Áreas de Regularização de 

Interesse Social que não disponham de ligação regular de água por parte da CAESB para que 

venham a ser objeto de ações que minimizem os graves riscos existentes.  

Ao GDF para que localize e caracterize a situação de vulnerabilidade dessas populações, e 

indique as ações e procedimentos de curto prazo, necessários para a superação das graves 

situações, definindo as atribuições e responsabilidades da Caesb, Novacap, SLU, Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente do DF e ADASA; 

Ao GDF para que estabeleça e efetive o Plano Emergencial de Abastecimento de Água para 

as ARIS cujas ações devem ser precedidas e desenvolvidas com amplo diálogo e participação 
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da comunidade, assegurando informação ampla sobre os direitos à água e ao saneamento e 

a relação entre saneamento e saúde, e que inclua pelo menos: 

Ao GDF para que Informe sobre a OS PROCEDIMENTOS de suspenção ou corte de 

fornecimento de água, bem como a interrupção da cobrança dos serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário enquanto perdurarem os efeitos da pandemia de COVID-19; 

Ao GDF para que Implante soluções emergenciais para atender à população em situação de 

rua, em especial com relação às demandas de alimentação, de água e provimento de 

condições para realização da higiene diária; 

Ao GDF para que expanda o abastecimento para as áreas não atendidas das ARIS e periferias 

de modo a assegurar água de forma regular, em quantidade suficiente e com qualidade 

adequada durante 24h por dia; 

Ao GDF para que garanta o abastecimento de água e o esgotamento sanitário nas unidades 

de saúde, inclusive as emergenciais, por motivos óbvios; 

Ao GDF para que priorize e garanta o abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

disponibilidade de equipamentos para higiene pessoal em creches, asilos e outras instalações 

que abriguem crianças, idosos ou outros grupos vulneráveis e; 

Priorize o atendimento das populações vivendo em situações vulneráveis –moradores em 

situação de rua e população privada de liberdade e ; 

Priorize para que essas ações devem ser precedidas e desenvolvidas com amplo diálogo e 

garantia de participação da comunidade e assegurando informação ampla sobre os direitos à 

água e ao saneamento, a relação entre saneamento e saúde; 

Que o GDF crie salas de situações específicas relacionadas às ARIS, para que as mesmas 

possam se tornar visíveis para toda sociedade, para levantar e avaliar a verdadeira situação 

de risco das populações nelas residentes; 

Que sejam criados testes específicos e em massa, incluindo, na divulgação das informações as 

quantidades de casos e de óbitos específicas para as ARIS, facilitando o entendimento da real 

gravidade da situação atual da Covid-19 nessas áreas; e 

Que constitua uma comissão de acompanhamento popular para o controle social desse 

processo, com acompanhamento dos agentes participantes desse PROJETO da UNB. 

 

Presidente do CNRH  

 


